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e deduzidos os impostos e taxas, não sendo englobados 
os prémios referentes aos riscos enquadrados no dis-
posto no n.º 3 do artigo 7.º do presente regulamento;

iv) [Anterior subalínea iii).];
v) No apuramento dos valores é considerado o con-

junto dos contratos de seguro celebrados ao abrigo do 
SIPAC e do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Con-
selho, de 22 de outubro de 2007, sempre que as empresas 
de seguros tenham aderido ao mecanismo de compen-
sação de sinistralidade para ambos os regimes.

Artigo 33.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As empresas de seguros que não pretendam ade-

rir ao mecanismo de compensação de sinistralidade 
para os contratos celebrados em 2012 ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 
de outubro de 2007, devem manifestar essa intenção ao 
IFAP, I. P., até 30 de março de 2012.»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo III do Regulamento do Sistema Integrado

de Proteção contra as Aleatoriedades Climáticas

O n.º 3 do anexo III do Regulamento do SIPAC, aprovado 
pela Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro, passa a ter 
a seguinte redação:

«ANEXO III

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Por localização — 5 % do prémio dos contra-

tos de seguro celebrados para a região de tarifação E;
Contratos de seguro coletivos — são ainda concedi-

dos 10 % de bonificação aos prémios dos contratos de 
seguro celebrados, para uma dada atividade, por qual-
quer das entidades referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º, 
desde que envolvam, no mínimo, como aderentes, 50 % 
dos produtores dessa atividade nela representados ou o 
número mínimo de produtores previsto no despacho nor-
mativo n.º 11/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 76, de 20 de abril, devendo, no caso das 
sociedades comerciais, a produção segura representar, 
pelo menos, 50 % da produção adquirida e envolver, 
no mínimo, 20 produtores fornecedores.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — A presente portaria aplica -se aos contratos de se-
guro celebrados a partir de 1 de janeiro de 2012.

Em 14 de março de 2012.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de As-
sunção Oliveira Cristas Machado da Graça. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 5/2012
Por ordem superior se torna público que, em 7 de maio 

de 2009 e em 14 de fevereiro de 2012, foram emitidas 
notas, respetivamente pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da República Portuguesa e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da Ucrânia, em que se comunica 
terem sido cumpridas as respetivas formalidades constitu-
cionais internas de aprovação do Acordo sobre Transporte 
Aéreo entre a República Portuguesa e a Ucrânia, assinado 
em Lisboa, em 24 de junho de 2008.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 19/2009, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 23/2009, am-
bos publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 57, 
de 23 de março de 2009.

Nos termos do artigo 21.º do Acordo, este entra em vigor 
em 16 de março de 2012.

Direção -Geral de Política Externa, 6 de março de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 67/2012
de 20 de março

O Programa do XIX Governo estabelece como uma das 
prioridades na área da justiça o aumento da eficiência e 
a redução de custos e desperdícios. O Governo assumiu 
como objetivo essencial para combater a morosidade na 
justiça a gestão do sistema judicial em função de objetivos 
preferencialmente quantificados, comarca a comarca e 
sector a sector. Prevê -se, ainda, dotar os tribunais de uma 
gestão profissional e do necessário apoio técnico.

O Memorando de Entendimento sobre as Condicio-
nalidades de Política Económica celebrado entre Portu-
gal e a União Europeia, o Banco Central Europeu e o 
Fundo Monetário Internacional prevê, no ponto 7.9., que 
o Governo torne completamente operacionais os tribunais 
especializados em matéria de concorrência e de direitos 
de propriedade intelectual e que foram criados pela Lei 
n.º 46/2011, de 24 de junho.

Considerando o número de pendências e o tempo mé-
dio de duração dos processos, importa adotar soluções 
que, tendo por base as necessidades de especialização de 
algumas matérias e o volume e complexidade processual 
que lhes são inerentes, possibilitem uma credibilização da 
justiça, mediante a sua aproximação dos cidadãos, e uma 
distribuição dos processos mais eficiente e que permita, 
no futuro, uma decisão melhor e mais célere.

Assim, torna -se necessário encontrar formas de obter 
uma melhor distribuição do volume processual que asse-
gure uma decisão mais célere, mais justa e apropriada à 
matéria em causa. Tal solução não passa apenas e só por 
alterações de índole processual, mas também por assegurar 
uma melhor repartição da competência material dos tri-
bunais de acordo com a especificidade e a complexidade 
das questões.

Com base nestas prioridades procede -se agora à institui-
ção do tribunal de propriedade intelectual e do tribunal da 
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concorrência, regulação e supervisão, assegurando assim 
uma melhor redistribuição de processos e o descongestio-
namento e redução do número de pendências nos Tribunais 
do Comércio.

Às vantagens inerentes à redução do elevado número 
de processos que se encontram pendentes nos Tribunais 
de Comércio, juntam -se a especial complexidade destas 
matérias, o impacto supranacional dos bens jurídicos em 
causa e os motivos de celeridade no andamento das deci-
sões, garantindo uma decisão mais célere e mais adequada 
para estas questões.

A natureza e dimensão dos conflitos não justificam a 
disseminação por vários tribunais, justificando -se a cria-
ção de um tribunal único para cada uma das matérias em 
causa, com competência de âmbito nacional e que conglobe 
benefícios económicos, materiais e judiciais e, acima de 
tudo, uma jurisprudência uniforme visando acautelar as 
entidades reguladoras em presença.

Neste sentido são instituídos os tribunais de propriedade 
intelectual e da concorrência, regulação e supervisão e 
fixados os respetivos quadros de juízes e de magistrados 
do Ministério Público, alterando -se em conformidade o 
artigo 37.º e os mapas VI e VII do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, de 
26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 26 
de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 26 de 
janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de junho, 
e 113 -A/2011, de 29 de novembro.

Foi promovida a audição do Conselho Superior da Ma-
gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, do 
Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
da Ordem dos Advogados, da Ordem dos Notários, da Câ-
mara dos Solicitadores, da Associação Portuguesa dos Ad-
ministradores Judiciais, da Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério 
Público, do Conselho dos Oficiais de Justiça, da Associa-
ção dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Funcionários 
Judiciais e do Sindicato dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas f) e g) do artigo 78.º 

da Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma institui o tribunal da propriedade 
intelectual e o tribunal da concorrência, regulação e su-
pervisão, tribunais com competência territorial de âmbito 
nacional para o tratamento das questões relativas à pro-
priedade intelectual e à concorrência, regulação e supervi-
são, alterando o Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Instituição de tribunais de competência especializada

São instituídos os seguintes tribunais de competência 
especializada:

a) O tribunal da propriedade intelectual;
b) O tribunal da concorrência, regulação e supervisão.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 31 de maio

1 — O artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 
31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, de 
30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 9 de 
agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, de 26 de 
março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 26 de 
outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 26 de ja-
neiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de junho, 
e 113 -A/2011, de 29 de novembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 37.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Juízes dos juízos cíveis, dos juízos de pequena 

instância cível, do tribunal da propriedade intelectual, 
do tribunal de comércio e do tribunal marítimo;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — Os mapas VI e VII do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, 
de 26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 
26 de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 
26 de janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de 
junho, e 113 -A/2011, de 29 de novembro, passam a ter a 
redação que consta do anexo ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em funcionamento

O tribunal da propriedade intelectual e o tribunal da 
concorrência, regulação e supervisão, instituídos pelo pre-
sente diploma, entram em funcionamento na data em que 
for determinada a sua instalação, por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 5.º
Norma transitória

O disposto no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 186 -A/99, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 290/99, 
de 30 de julho, 27 -B/2000, de 3 de março, 178/2000, de 
9 de agosto, 246 -A/2001, de 14 de setembro, 74/2002, 
de 26 de março, 148/2004, de 21 de junho, 219/2004, de 
26 de outubro, 250/2007, de 29 de junho, 25/2009, de 
26 de janeiro, 28/2009, de 28 de janeiro, 74/2011, de 20 de 
junho, e 113 -A/2011, de 29 de novembro, e pelo presente 
diploma, só se aplica ao tribunal da propriedade intelec-
tual e ao tribunal da concorrência, regulação e supervisão 
decorrido um ano a contar da respetiva instalação.
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Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz.

Promulgado em 13 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

MAPA VI

Tribunais judiciais de 1.ª instância

[...]

Tribunais de competência especializada

[...]

Tribunais de comércio

[...]

Tribunal da propriedade intelectual

Sede: Lisboa.
Área de competência: território nacional.
Composição: 2 juízos.
Quadro de juízes: 1 por juízo.

Tribunal da concorrência, regulação e supervisão

Sede: Santarém.
Área de competência: território nacional.
Composição: 2 juízos.
Quadro de juízes: 1 por juízo.

[Tribunais marítimos]

[...]

MAPA VII

Magistrados do Ministério Público

[...]

Procuradores da República

[...]
Santarém — 3.
[...] 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 68/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata-se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Para concretizar o esforço de racionalização estrutural, 
o Decreto-Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, que aprovou 
a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
procedeu à reorganização do modelo de inserção orgânica 
do laboratório de investigação das pescas e do mar (L-IPI-
MAR), que se encontrava incluído no Instituto Nacional 
de Recursos Biológicos, I. P. (INRB, I. P.).

Presidiu a esta alteração orgânica a constatação de que 
a fusão realizada no âmbito do PRACE pelo Decreto-Lei 
n.º 209/2006, de 27 de outubro, dos anteriores Instituto 
Nacional de Investigação Agrária, I. P. (INIAP, I. P.), La-
boratório Nacional de Investigação Veterinária (LNIV) e 
Direcção-Geral de Proteção de Culturas (DGPC), a qual 
resultou no agrupamento de três departamentos de inves-
tigação científica — o laboratório de investigação agrária 
(L-INIA), o laboratório de investigação veterinária (L-NIV) 
e o L-IPIMAR, não produziu os resultados esperados.

De facto, a experiência de integrar todos estes Labo-
ratórios num único organismo não se mostrou profícua, 
congregando culturas organizacionais diferenciadas que 
aglomeravam áreas de investigação distintas, geografica-
mente muito dispersas, tendo como único ponto aglutinador 
um conselho diretivo comum. Foi decidido aproveitar da 
anterior fusão apenas os aspetos que se revelaram posi-
tivos.

No contexto do PREMAC, pela singularidade do L-IPI-
MAR e por se visar incrementar fortemente a investigação 
científica e o desenvolvimento tecnológico na área do 
mar, justificou-se destacar essas atribuições, através da 
desagregação do laboratório marítimo (L-IPIMAR).

Simultaneamente, procurou-se uma maior coe-
são do modelo de integração do anterior Instituto de 
Meteorologia, I. P., no MAMAOT, através da fusão da 
investigação nas áreas científicas do mar e da atmosfera, 
e do inerente incremento no grau de integração na aproxi-
mação ao interface entre a atmosfera e o oceano, e à análise 
da perigosidade sísmica, cujas fontes são maioritariamente 
localizadas no subsolo marinho.

Ainda dentro do mesmo princípio de potenciação de 
sinergias pela junção de capacidades científicas de áreas 
correlacionadas, foi também feita a integração da área 
científica da Geologia Marinha, até então no Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia (LNEG), e das áreas de 




